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RESUMO 

CARVALHO, Felipe Fernandes de. A conformação da cegueira deliberada no direito penal 
brasileiro. 2019. 216 p. Dissertação (Mestrado em Direito Penal, Criminologia e Medicina 
Forense) – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2019.  
 
A despeito de originada no direito estadunidense, a cegueira deliberada tem sido cada vez 
mais utilizada em decisões judiciais brasileiras. Objetivando compreender a sua 
conformação no direito brasileiro, elucida-se a forma como é aplicada e utilizada na Justiça 
Federal estadunidense, analisam-se nove teorias do dolo que baseiam a dogmática romano-
germânica, sobre a qual o direito brasileiro foi erigido, e examinam-se todos os acórdãos de 
mérito proferidos até a data de 01/05/2019 pela Justiça Federal brasileira, que abordam a 
cegueira deliberada. Neste estudo, constata-se que a cegueira deliberada é conceituada de 
várias formas pela jurisprudência estadunidense. A diversidade de acepções da cegueira 
deliberada não foi identificada quando do exame dos casos julgados pela Justiça Federal 
brasileira. Por sua vez, as teorias do dolo não contemplam de forma natural o núcleo duro 
do conceito de cegueira deliberada. Nos casos analisados pela Justiça Federal brasileira, 
assim como em outros mencionados pela doutrina, foram poucos aqueles que justificaram 
de forma adequada a sua utilização, levando em consideração o arcabouço dogmático já 
existente. Sob o espeque da teoria do consentimento, consubstancia indicativo da existência 
de dolo a decisão do acusado de manter-se inerte quanto à tomada de conhecimento de 
circunstância essencial para a configuração de um delito, quando houver alta probabilidade 
de ocorrência dessa circunstância. 
 
Palavras-chave: Cegueira deliberada. Dolo. Dolo eventual. 
 

	  



 
 

ABSTRACT 

 
CARVALHO, Felipe Fernandes de. The frame of willful blindness in brazilian criminal law. 
2019. 216 p. LLM paper (LLM in Criminal Law, Criminology and Forensic Medicine) – 
Faculty of Law, University of São Paulo, São Paulo, 2019.  
 
Despite its American law origins, Brazilian courts have been increasingly using the willful 
blindness concept in their decisions. With the aim of understanding how this concept has 
been incorporated into Brazilian law, this paper analyzes nine theories of criminal intent that 
underlie the Civil Law system, in which Brazilian law is grounded, and examines all 
judgments on the merits issued by Brazilian Federal Courts that, until May 1, 2019, 
addressed willful blindness. The study finds that American case law understands willful 
blindness in a variety of ways. This diversity was not identified in the cases that Brazilian 
Federal Courts judged. In turn, criminal intent theories do not consider the core elements of 
the concept of willful blindness. Amongst the cases judged by Brazilian Federal Courts, as 
well as others studied by legal scholars, only a few properly justified the use of willful 
blindness in line with the existing doctrinal framework. Under the theory of consent, the 
defendant’s decision to remain inert after the knowledge of a key element to the 
configuration of a crime indicates the existence of criminal intent, when the occurrence of 
this element is highly probable. 

 
Keywords: Willful blindness. Criminal intent. Assumption of risk. 
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1 INTRODUÇÃO 

Construído sob matriz romano-germânica, o Código Penal brasileiro elencou de 

forma expressa os requisitos para a responsabilização criminal. Como cediço, no âmbito 

dogmático, a responsabilização subjetiva está consagrada no direito brasileiro no artigo 18 

do Código Penal, o qual estatui os elementos básicos para a categorização de uma conduta 

como dolosa ou culposa.  

De forma diversa, o direito penal estadunidense não apresenta matizações claras 

a respeito dos elementos subjetivos necessários para a configuração de um ilícito de natureza 

penal. Nesse sentido, no início da década de 1960, um grupo de juristas empreendeu esforços 

para conferir mínima padronização para a questão, elaborando uma proposta de legislação 

denominada Código Penal Modelo, o qual veicula quatro formas de responsabilização penal, 

notadamente as culpabilities purpose, knowledge, recklesness e negligence. 

Sem embargo da baixa sistematização dos elementos subjetivos essenciais para a 

configuração de um delito sob o prisma estadunidense, Magistrados brasileiros têm, cada 

vez mais, utilizado a cegueira deliberada em suas decisões. Entre o ano de 2007 e setembro 

de 2013, foram identificados 11 acórdãos de Tribunais Regionais Federais, do Superior 

Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal que a mencionaram ao longo do decisum. 

De outra sorte, entre setembro de 2013 e maio de 2019, foram localizados 554 acórdãos 

citando-a.1 

No ponto, a cegueira deliberada foi conceituada pela primeira vez a nível nacional 

no Código Penal Modelo e sua utilização, nos Estados Unidos, foi chancelada por vários 

Tribunais, inclusive pela Suprema Corte desse país. Nesse contexto, são questões essenciais 

para a compreensão da sua aplicação por parte dos operadores jurídicos brasileiros o exame 

dos pressupostos de aplicação da cegueira deliberada, de sua função dentro da sistemática 

erigida no Código Penal Modelo e da forma com que as Cortes estadunidenses a utilizam.  

Referida análise será empreendida ao longo do primeiro capítulo deste trabalho. 

Para tanto, serão discriminados a origem da cegueira deliberada, os conceitos estatuídos 

dentro do Código Penal Modelo para a responsabilização criminal de agentes, os precedentes 

 
1  Será exposto ao longo deste trabalho que, até 01/05/2019, foram proferidos 545 acórdãos pelo Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região em que a cegueira deliberada é mencionada. 
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estadunidenses a propósito do tema e as lições de doutrinadores estadunidenses acerca de 

sua aplicação. Como recorte do objeto do estudo, analisar-se-ão precedentes de todas as 

Cortes de Apelação dos Circuitos Federais dos Estados Unidos da América, bem como 

segmentar-se-ão os seus pressupostos de aplicação, cotejando-os com aqueles elencados pelo 

Código Penal Modelo e pela doutrina estadunidense. 

Situado o estado da arte da cegueira deliberada no âmbito estadunidense e 

delineadas as várias acepções que esta possui nesse sistema jurídico, o trabalho buscará 

sedimentar as balizas nas quais o direito brasileiro fincou os seus alicerces para viabilizar a 

responsabilização penal. Como será demonstrado ao longo do segundo capítulo deste 

trabalho, malgrado o artigo 18 do Código Penal elenque os requisitos para essa finalidade, 

existem algumas interpretações possíveis a respeito do conceito de dolo no direito brasileiro. 

Nessa esteira, o segundo capítulo apresentará as balizas conceituais das principais teorias do 

dolo que permeiam o sistema romano-germânico e, por conseguinte, que influenciam a 

interpretação do conceito de dolo no Brasil. 

Estabelecidas as premissas para aplicação da cegueira deliberada nos Estados 

Unidos da América e as possíveis matizações do dolo no Brasil, analisar-se-ão os casos 

concretos em que o Poder Judiciário brasileiro mencionou a cegueira deliberada. O objetivo 

dessa análise é compreender em que medida a cegueira deliberada é utilizada como razão de 

decidir em sentenças judiciais, como o Poder Judiciário tem abordado os pressupostos de 

aplicação da cegueira deliberada e o tratamento por ele conferido à cegueira deliberada à luz 

do anteparo legal e dogmático brasileiro. A partir desse exame, será possível, também, 

compreender a relevância da cegueira deliberada para a aferição do dolo no âmbito do 

Direito brasileiro.  

O resultado do exame proposto evidenciará que, no âmbito estadunidense, a 

cegueira deliberada possui a precípua função de elevar standard probatório necessário para 

admissão da arguição defensiva de uma situação de erro de tipo. Com efeito, a conceituação 

mais aceita nos Estados Unidos da América declina que a cegueira deliberada é uma forma 

equiparada à culpability knowledge, a qual, para a responsabilização penal do agente, 

demanda, apenas, que ele tenha a consciência da existência das circunstâncias essenciais 

para a caracterização do delito. 

Nesse espeque, as teorias do dolo sobre as quais a dogmática romano-germânica 

foi erigida não permitem a responsabilização criminal do agente apenas pela ciência dos 

elementos do tipo penal. Por essa razão, conclui-se que não é possível equiparar a cegueira 
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deliberada – tal como aplicada no âmbito estadunidense – ao conceito de dolo, ainda que na 

modalidade eventual. 

Essa conclusão também poderá ser extraída da análise dos julgados no Brasil, os 

quais, de uma forma geral, analisam parca e equivocadamente o conceito de cegueira 

deliberada, tergiversando daquelas acepções erigidas no direito estadunidense, e utilizam-na 

como argumentação subsidiária para a formação da convicção, sendo despicienda como 

ratio decidendi. No ponto, os julgados analisados revelam que a resolução dos casos 

concretos deriva não da invocação da cegueira deliberada, mas da análise dos elementos 

probatórios e indiciários a partir dos quais se deduz o dolo do agente delitivo. 

Nessa direção, será possível concluir, ainda, que os elementos constitutivos da 

cegueira deliberada podem ser utilizados como relevantes indicativos para aferição do dolo 

por parte do Magistrado. Os reflexos desses elementos para a identificação do dolo 

dependerão do arcabouço teórico que se utiliza como parâmetro, tal como será 

pormenorizado no último capítulo deste trabalho. 
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5 CONCLUSÃO 

Ao longo deste trabalho, foram analisados os pressupostos de aplicação da 

cegueira deliberada no âmbito estadunidense, bem como o contexto no qual foi sedimentada. 

Como visto, a legislação dos Estados Unidos da América não declina de forma clara e 

ordenada os requisitos subjetivos para a responsabilização criminal. Nesse contexto, foi 

elaborado o Código Penal Modelo, proposta de legislação que sistematizou em quatro 

culpabilities os estados anímicos tidos como necessários para viabilizar a responsabilização 

penal. 

Nesse viés, o Código Penal Modelo convencionou denominar de cegueira 

deliberada a equiparação à casuística em que há efetivo conhecimento fático por parte do 

agente – a qual corresponde à culpability knowledge – a situação em que – embora não 

detenha efetivo conhecimento a propósito de todas as circunstâncias necessárias para a 

configuração de um delito – o agente possui ciência acerca da alta probabilidade da 

ocorrência dessas circunstâncias. Consoante o Código Penal Modelo, apenas aqueles que 

efetivamente acreditem que as circunstâncias essenciais não estão presentes não podem ser 

responsabilizados a título de knowledge por meio da cegueira deliberada. 

Nessa direção, se o agente estiver em um cenário fático a partir do qual é possível 

deduzir que possui conhecimento da alta probabilidade da ocorrência das circunstâncias 

essenciais para caracterização do delito, deverá ele ser penalizado ainda que não tenha 

efetiva ciência a respeito delas – salvo se for provado que efetivamente não acreditava na 

ocorrência das circunstâncias. Por esse prisma, a cegueira deliberada estabelece, na 

sistemática do Código Penal Modelo, uma cláusula de elevação do standard probatório para 

admissão da arguição defensiva de erro de tipo.  

Conquanto seja essa a disposição do Código Penal Modelo, foi evidenciado que a 

jurisprudência estadunidense agregou ao conceito de cegueira deliberada a necessidade de o 

agente tomar a decisão de não aprofundar o seu conhecimento a respeito do plano fático. 

Nessa perspectiva, para a penalização do agente a título de dolo, não basta que este esteja 

diante de um cenário em que se deduz a sua ciência da alta probabilidade das circunstâncias 

essenciais, devendo-se aferir, ainda, a sua decisão de não aprofundar o seu conhecimento a 

respeito delas. 
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Foi evidenciado, ademais, que parcela minoritária das Cortes de Apelação dos 

Circuitos Federais – assim como a doutrina estadunidense – demandam, para configuração 

da cegueira deliberada, um requisito adicional, notadamente a motivação do agente que o 

levou a não aprofundar seu conhecimento sobre as circunstâncias essenciais para 

configuração do delito. Para essa acepção da cegueira deliberada, a punição de um agente a 

título de knowledge somente será possível quando a conduta por ele executada em cegueira 

deliberada for igualmente reprovável a uma conduta praticada em situação de conhecimento 

pleno. Nessa esteira, apontou-se que, para esse segmento interpretativo, a reprovabilidade 

da conduta do agente depende da legitimidade de sua motivação para quedar-se inerte.  

Conforme visto dos casos julgados pelas cortes federais brasileiras, por via de 

regra, passa-se ao largo da indicação da vertente da cegueira deliberada que se pretende 

utilizar e, por conseguinte, da fundamentação das razões que levaram a optar por uma 

acepção em detrimento das outras. No ponto, foi possível classificar os casos analisados em 

três grupos, sendo que, da análise de um deles, extraiu-se clara dificuldade de se introduzir 

conceito alienígena erigido na common law em sistema calcado no modelo romano-

germânico. Nesse grupo, a invocação da cegueira deliberada ocorreu de forma desconexa a 

qualquer objetivo ou justificativa aparente. 

Do exame dos outros dois grupos de casos, foi possível obter relevantes 

conclusões. Naqueles casos em que a utilização da cegueira deliberada se mostrou 

desnecessária enquanto ratio decidendi, concluiu-se que o fator decisivo para a prolação da 

decisão foram os elementos concretos que estavam carreados aos autos, a partir dos quais 

deduziu-se o conhecimento efetivo do agente sobre o plano fático. Nessa perspectiva, 

afigurou-se contraditória a utilização da cegueira deliberada nessas sentenças ou votos – na 

medida em que ela foi delineada nos Estados Unidos da América para situações em que o 

agente não possui conhecimento efetivo. 

Já no outro grupo, os pressupostos de aplicação da cegueira deliberada foram 

utilizados como elementos indicativos da existência de dolo por parte do agente delitivo em 

um caso concreto. Nesse conjunto, foram utilizados os requisitos da acepção mais comum 

da cegueira deliberada nos Estados Unidos da América para fundamentar a existência de 

dolo por parte do agente – a saber, a ciência por parte do agente da alta probabilidade da 

ocorrência das circunstâncias essenciais para a caracterização de um delito e a sua decisão 

por não aprofundar seu conhecimento. 
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No ponto, identificou-se que a relevância desses dois requisitos para viabilizar 

referido exame depende do parâmetro conceitual de dolo que se utiliza. No que atine às 

teorias de disposição de ânimo estudadas, notadamente as teorias do consentimento e da 

indiferença, a decisão do agente de não aprofundar o seu conhecimento a respeito do plano 

fático pode ser um indicativo de que tinha ciência das circunstâncias essenciais para a 

configuração do delito e que anuiu para a produção da lesão à norma jurídica. 

Referida análise pode ser transportada quando do cotejo dos elementos 

constitutivos da cegueira deliberada para a teoria do perigo subjetivo. Porquanto acaba por 

repristinar alguns aspectos da imputação da teoria do consentimento, a decisão do agente de 

não aprofundar o conhecimento do plano fático pode, como demonstrado, viabilizar a 

aferição do barema subjetivo de que trata a conceituação de Frisch.  

Tomando como parâmetro teorias do dolo cognitivistas, ressaltou-se que seria 

possível cogitar uma maior proximidade com o conceito de cegueira deliberada. Sem 

embargo, referida hipótese encontra-se equivocada. Especificamente quanto às teorias da 

possibilidade e da probabilidade, a forma como que cunham o dolo é diversa do modo como 

a cegueira deliberada viabiliza a imputação a título de conhecimento no sistema 

estadunidense. O critério que diferencia o dolo da culpa para ambas as teorias não é a relação 

de conhecimento do agente para com o plano fático – certo que esse requisito é um 

pressuposto para a imputação subjetiva –, mas a relação de sua representação com a 

produção do resultado naturalístico. Os referenciais de que a cegueira deliberada e as teorias 

da possibilidade e probabilidade abordam são, portanto, distintos. Mais do que isso, 

demonstrou-se que, sob esses prismas, a decisão do agente de não aprofundar seu 

conhecimento a respeito da efetiva existência de circunstâncias essenciais ao tipo penal é 

irrelevante para a aferição do dolo ou da culpa sob a égide dessas teorias. 

Por fim, quanto às teorias do perigo objetiva e dolosa, evidenciaram-se a ausência 

de interação entre os conceitos por elas abordados e os requisitos da cegueira deliberada, tal 

como delineada nos Estados Unidos da América. Nessa esteira, restou demonstrado que as 

teorizações do dolo sob a perspectiva romano-germânica são mais abrangentes que o 

conceito de cegueira deliberada – tal como delineado no âmbito dos Estados Unidos da 

América. No ponto, não foi possível identificar casos em que a suplantação de lacunas de 

punibilidade pudesse ser realizada pela cegueira deliberada e não pelos conceitos de dolo 

eventual. 
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Assim, conclui-se que a cegueira deliberada, enquanto conceito, não se mostra 

útil dentro do sistema jurídico brasileiro. De outra sorte, demonstrou-se que os seus 

elementos constitutivos podem ser relevantes indicativos a respeito da existência do dolo por 

parte do agente em um caso concreto.  

Na medida em que majoritariamente se concebe o dolo sob a ótica da teoria do 

consentimento, a aferição da decisão do agente de não aprofundar seu conhecimento a 

respeito do plano fático pode ser utilizado como parâmetro para identificação do dolo no 

caso concreto. Sem embargo, a identificação desse requisito em um caso concreto não 

implica o reconhecimento do dolo do agente, mas apenas um indicativo de sua presença. 

Com efeito, a motivação do agente em quedar-se inerte e os demais elementos indiciários 

que circundam o caso necessitam ser avaliados para classificação da conduta como dolosa 

ou culposa.  
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ANEXO – ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª 
REGIÃO COM MENÇÃO À CEGUEIRA DELIBERADA 

Classe Número do processo Classificação 

Apelação 2003.70.00.056661-8 Terceiro grupo 
Apelação 0002106-90.2009.4.04.7009 Terceiro grupo 
Apelação 5000247-83.2011.4.04.7008 Terceiro grupo 
Apelação 0000870-49.2008.4.04.7006 Terceiro grupo 
Apelação 5004121-31.2010.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5002764-27.2012.4.04.7202 Terceiro grupo 
Apelação 5007098-25.2012.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 0002468-55.2005.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5009426-59.2011.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5009722-81.2011.404.7002 Primeiro grupo 
Apelação 0010198-89.2006.4.04.7000 Terceiro grupo 
Apelação 5001450-29.2010.4.04.7004 Primeiro grupo 
Apelação 5001079-31.2011.404.7004 Primeiro grupo 
Apelação 5002349-12.2010.404.7009 Terceiro grupo 
Apelação 5003936-90.2010.404.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5000220-41.2013.404.7005 Primeiro grupo 
Apelação 5003108-54.2011.404.7004 Primeiro grupo 
Apelação 5007232-52.2012.404.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5005343-42.2012.404.7009 Terceiro grupo 
Apelação 5004921-54.2013.404.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5000742-48.2011.404.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5000936-76.2010.404.7004 Primeiro grupo 
Apelação 5008967-57.2011.404.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5005012-47.2013.404.7002 Terceiro grupo 

Recurso em 
sentido estrito 5007072-90.2013.404.7002 Primeiro grupo 

Apelação 5005316-46.2013.404.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5000295-12.2011.404.7115 Primeiro grupo 
Apelação 5005740-88.2013.404.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5000007-96.2013.404.7017 Terceiro grupo 
Apelação 5000571-28.2010.404.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5000059-24.2010.404.7009 Primeiro grupo 
Apelação 5041461-10.2013.404.7000 Terceiro grupo 
Apelação 5011000-83.2012.404.7002 Primeiro grupo 
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Classe Número do processo Classificação 

Apelação 0000625-16.2009.404.7002 Terceiro grupo 
Apelação 0009867-38.2005.404.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5001636-11.2013.404.7016 Terceiro grupo 
Apelação 5002540-78.2010.404.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5001640-52.2011.404.7102 Terceiro grupo 
Apelação 5006909-47.2012.404.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5001493-77.2012.404.7203 Terceiro grupo 
Apelação 0005008-45.2006.404.7001 Primeiro grupo 
Apelação 5001685-75.2010.404.7204 Terceiro grupo 
Apelação 5000114-09.2014.404.7017 Terceiro grupo 
Apelação 0000710-55.2007.404.7201 Terceiro grupo 
Apelação 5001920-87.2011.404.7016 Terceiro grupo 
Apelação 5003196-35.2010.404.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5000053-72.2009.404.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5004606-31.2010.404.7002 Primeiro grupo 
Apelação 0000997-62.2009.404.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5003037-58.2011.404.7002 Terceiro grupo 
Habeas 
Corpus 5012436-63.2014.404.0000 Terceiro grupo 

Apelação 5011699-80.2012.404.7000 Terceiro grupo 
Apelação 5003863-84.2011.404.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5000124-35.2013.404.7002 Primeiro grupo 
Apelação 0000091-85.2008.404.7106 Primeiro grupo 
Apelação 5011294-04.2013.404.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5006197-23.2013.404.7002 Primeiro grupo 
Apelação 0005403-89.2001.404.7105 Primeiro grupo 
Apelação 5003712-77.2014.404.7208 Terceiro grupo 
Apelação 5003712-77.2014.404.7208 Terceiro grupo 
Apelação 5000552-17.2013.404.7002 Primeiro grupo 

Recurso em 
sentido estrito 5005418-34.2014.404.7002 Primeiro grupo 

Apelação 5002100-77.2013.404.7002 Primeiro grupo 
Habeas 
Corpus 5026974-49.2014.404.0000 Terceiro grupo 

Apelação 5001384-07.2014.404.7005 Primeiro grupo 
Apelação 5002812-72.2010.404.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5002824-35.2014.404.7006 Terceiro grupo 
Apelação 5006891-17.2012.404.7005 Primeiro grupo 



198 
 

Classe Número do processo Classificação 

Recurso em 
sentido estrito 5009783-34.2014.404.7002 Primeiro grupo 

Apelação 5010757-42.2012.404.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5001640-11.2014.404.7017 Terceiro grupo 
Apelação 5004058-57.2011.404.7006 Primeiro grupo 
Apelação 5062328-15.2013.404.7100 Primeiro grupo 
Apelação 0000974-45.2007.404.7016 Terceiro grupo 
Apelação 0002803-60.2008.404.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5001945-68.2013.404.7004 Primeiro grupo 
Apelação 5062328-15.2013.404.7100 Primeiro grupo 
Apelação 5005108-62.2013.404.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5005185-34.2014.404.7003 Primeiro grupo 
Apelação 5005123-23.2012.404.7113 Primeiro grupo 
Apelação 5055075-44.2011.404.7100 Terceiro grupo 
Apelação 5002013-92.2011.404.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5000095-34.2013.404.7115 Primeiro grupo 
Apelação 5000462-83.2012.404.7118 Primeiro grupo 
Apelação 5004477-06.2013.404.7007 Primeiro grupo 
Apelação 5011122-62.2013.404.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5004064-08.2013.404.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5004064-08.2013.404.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5003041-61.2012.404.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5005792-69.2013.404.7104 Terceiro grupo 
Apelação 5011017-51.2014.404.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5001428-87.2014.404.7017 Terceiro grupo 
Apelação 5001669-88.2010.404.7118/ Primeiro grupo 
Apelação 5008320-91.2013.404.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5010349-80.2014.404.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5011412-14.2012.404.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5049734-41.2014.404.7000 Terceiro grupo 
Apelação 5003420-18.2011.404.7202 Terceiro grupo 
Apelação 5003040-42.2013.404.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5000137-78.2011.404.7010 Primeiro grupo 
Apelação 5009665-29.2012.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5014585-46.2012.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5004125-63.2013.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5003776-79.2012.4.04.7007 Primeiro grupo 
Apelação 5006848-76.2014.4.04.7210 Terceiro grupo 
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Classe Número do processo Classificação 

Apelação 5009366-18.2013.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5010419-05.2011.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5002757-32.2012.4.04.7106 Terceiro grupo 
Apelação 5019147-41.2011.4.04.7000 Primeiro grupo 
Apelação 5000437-56.2010.4.04.7016 Terceiro grupo 
Apelação 5000304-96.2010.4.04.7118 Terceiro grupo 
Apelação 5000304-96.2010.4.04.7118 Terceiro grupo 
Apelação 5003762-32.2011.4.04.7007 Terceiro grupo 
Apelação 5001461-30.2011.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5002361-47.2010.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5002443-10.2012.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5005396-78.2011.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5000764-58.2015.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 0002476-27.2008.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5006743-13.2011.4.04.7208 Primeiro grupo 
Apelação 0004489-07.2006.4.04.7216 Terceiro grupo 
Apelação 5003693-49.2010.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5004961-46.2012.4.04.7010 Primeiro grupo 
Apelação 5001410-68.2011.4.04.7212 Primeiro grupo 
Apelação 5012112-87.2012.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5003516-07.2014.4.04.7015 Terceiro grupo 
Apelação 5007195-25.2012.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5002923-22.2011.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5002751-80.2011.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5006854-62.2013.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5004440-62.2011.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5009790-51.2013.4.04.7102 Primeiro grupo 
Apelação 5000577-95.2011.4.04.7003 Primeiro grupo 
Apelação 5001699-88.2012.4.04.7010 Terceiro grupo 
Apelação 0023769-50.2008.4.04.7100 Primeiro grupo 
Apelação 0000547-47.2008.4.04.7102 Terceiro grupo 
Apelação 5000076-42.2014.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5004210-83.2012.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5006501-89.2013.4.04.7206 Primeiro grupo 
Apelação 5055357-57.2012.4.04.7000 Terceiro grupo 
Apelação 5012262-68.2012.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5015653-60.2014.4.04.7002 Terceiro grupo 
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Classe Número do processo Classificação 

Habeas 
Corpus 5037929-08.2015.4.04.0000 Terceiro grupo 

Apelação 5000043-33.2011.4.04.7010 Primeiro grupo 
Apelação 5001231-40.2015.4.04.7004 Primeiro grupo 
Apelação 5001684-12.2013.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5008479-45.2010.4.04.7000 Primeiro grupo 
Apelação 5014525-84.2014.4.04.7202 Primeiro grupo 
Apelação 5000406-39.2014.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5002179-27.2011.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 0001041-67.2008.4.04.7115 Primeiro grupo 
Apelação 5001611-39.2010.4.04.7004 Primeiro grupo 
Apelação 5003881-71.2012.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5006992-54.2012.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5004342-17.2015.4.04.7009 Terceiro grupo 
Apelação 5006880-17.2014.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5009435-69.2012.4.04.7104 Terceiro grupo 
Apelação 5002013-92.2011.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5006618-72.2011.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5006618-72.2011.4.04.7005 Primeiro grupo 
Apelação 5002350-16.2014.4.04.7119 Primeiro grupo 
Apelação 5007445-92.2011.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5011242-73.2011.4.04.7100 Primeiro grupo 
Apelação 5003823-39.2010.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5068592-14.2014.4.04.7100 Terceiro grupo 
Apelação 5012479-43.2014.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5014377-91.2014.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5000842-85.2011.4.04.7007 Primeiro grupo 
Apelação 5001062-30.2013.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5012726-21.2014.4.04.7003 Terceiro grupo 
Apelação 5010415-30.2014.4.04.7206 Terceiro grupo 
Apelação 5004059-30.2011.4.04.7010 Primeiro grupo 
Apelação 5000664-19.2014.4.04.7012 Terceiro grupo 
Apelação 5003501-73.2011.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 0010790-86.2004.4.04.7200 Primeiro grupo 
Apelação 5004813-19.2013.4.04.7004 Terceiro grupo 
Apelação 5084080-09.2014.4.04.7100 Primeiro grupo 
Apelação 5084080-09.2014.4.04.7100 Primeiro grupo 
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Classe Número do processo Classificação 

Recurso em 
sentido estrito 5000478-55.2016.4.04.7002 Terceiro grupo 

Apelação 5004837-19.2014.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5005844-80.2013.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5003185-15.2015.4.04.7007 Primeiro grupo 
Apelação 5000405-42.2014.4.04.7006 Primeiro grupo 
Apelação 5001907-17.2013.4.04.7017 Primeiro grupo 
Apelação 5006175-91.2015.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5006015-37.2013.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5000562-81.2015.4.04.7005 Primeiro grupo 
Apelação 5000256-87.2016.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5057359-88.2012.4.04.7100 Primeiro grupo 
Apelação 5000344-96.2014.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5002983-32.2015.4.04.7203 Terceiro grupo 
Apelação 5006150-78.2015.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5004030-81.2014.4.04.7007 Primeiro grupo 
Apelação 5000629-10.2015.4.04.7017 Terceiro grupo 
Apelação 5002790-79.2013.4.04.7011 Terceiro grupo 
Apelação 5014182-91.2014.4.04.7201 Terceiro grupo 
Apelação 5001956-26.2015.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5015925-54.2014.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5000746-22.2015.4.04.7010 Terceiro grupo 
Apelação 5001858-21.2013.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5003654-07.2014.4.04.7101 Terceiro grupo 
Apelação 5006487-58.2015.4.04.7005 Primeiro grupo 
Apelação 5010130-14.2012.4.04.7107 Terceiro grupo 
Apelação 5006921-81.2014.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5000152-26.2015.4.04.7004 Primeiro grupo 
Apelação 5013518-14.2015.4.04.7108 Primeiro grupo 
Apelação 5015371-22.2014.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5000129-75.2014.4.04.7017 Terceiro grupo 
Apelação 5000942-46.2011.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5008227-31.2013.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5008227-31.2013.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5004534-62.2015.4.04.7004 Terceiro grupo 
Apelação 0003545-56.2006.4.04.7102 Terceiro grupo 
Apelação 5010929-47.2013.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5000067-17.2013.4.04.7002 Terceiro grupo 



202 
 

Classe Número do processo Classificação 

Apelação 5002372-47.2013.4.04.7010 Primeiro grupo 
Apelação 5012436-72.2015.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5005343-57.2012.4.04.7101 Primeiro grupo 
Apelação 5005891-05.2014.4.04.7007 Terceiro grupo 
Apelação 5000887-05.2015.4.04.7119 Primeiro grupo 
Apelação 5009476-46.2015.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5047229-77.2014.4.04.7000 Primeiro grupo 
Apelação 5009282-46.2015.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5000555-58.2016.4.04.7101 Terceiro grupo 
Apelação 5002963-24.2013.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5003520-79.2011.4.04.7005 Primeiro grupo 
Apelação 5026212-82.2014.4.04.7000 Primeiro grupo 
Apelação 5083376-05.2014.4.04.7000 Primeiro grupo 
Apelação 5001801-03.2013.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5002138-26.2012.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5002570-11.2013.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5001547-40.2012.4.04.7010 Terceiro grupo 
Apelação 5010934-69.2013.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5009367-66.2014.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5011807-35.2014.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5002835-42.2015.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 0001240-31.2008.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5000908-63.2010.4.04.7116 Terceiro grupo 
Apelação 5009167-50.2014.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5027795-59.2015.4.04.7100 Primeiro grupo 
Apelação 5011825-56.2014.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5007404-57.2013.4.04.7002 Terceiro grupo 
Habeas 
Corpus 5000594-81.2017.4.04.0000 Terceiro grupo 

Apelação 5002607-25.2015.4.04.7016 Terceiro grupo 
Apelação 5002027-60.2013.4.04.7017 Terceiro grupo 
Apelação 5003501-73.2011.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5035939-36.2012.4.04.7000 Terceiro grupo 
Apelação 5066195-88.2014.4.04.7000 Terceiro grupo 
Apelação 0002055-79.2009.4.04.7009 Terceiro grupo 
Apelação 5003456-02.2012.4.04.7210 Terceiro grupo 
Apelação 5001071-73.2015.4.04.7017 Terceiro grupo 
Apelação 5003865-16.2014.4.04.7013 Terceiro grupo 
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Classe Número do processo Classificação 

Apelação 5001443-33.2016.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5003246-56.2013.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5004108-14.2015.4.04.7210 Terceiro grupo 
Apelação 5012305-34.2014.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5000028-30.2012.4.04.7010 Primeiro grupo 
Apelação 5052700-02.2013.4.04.7100 Terceiro grupo 
Apelação 5006335-10.2015.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5006562-97.2015.4.04.7005 Primeiro grupo 
Apelação 5007535-57.2012.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5000292-21.2015.4.04.7114 Terceiro grupo 
Apelação 5005763-91.2014.4.04.7004 Terceiro grupo 
Apelação 5013655-57.2014.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5008031-30.2014.4.04.7001 Primeiro grupo 
Apelação 5083258-29.2014.4.04.7000 Primeiro grupo 
Apelação 5005944-64.2015.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5005326-14.2014.4.04.7016 Terceiro grupo 
Apelação 5005188-85.2011.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5000392-80.2013.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5000388-41.2012.4.04.7114 Primeiro grupo 
Apelação 5004526-91.2015.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5002482-02.2015.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5002556-53.2011.4.04.7016 Primeiro grupo 
Apelação 5006444-33.2015.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5002482-02.2015.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5002303-62.2015.4.04.7004 Primeiro grupo 
Apelação 5008622-52.2015.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5004705-79.2016.4.04.7005 Primeiro grupo 
Apelação 5000709-88.2016.4.04.7000 Terceiro grupo 
Apelação 5009706-88.2015.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5000961-48.2013.4.04.7016 Primeiro grupo 
Apelação 5000030-30.2013.4.04.7118 Primeiro grupo 
Apelação 5006462-54.2015.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5006929-24.2015.4.04.7005 Primeiro grupo 
Apelação 5000903-08.2014.4.04.7017 Primeiro grupo 
Apelação 5007847-37.2015.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5000009-63.2017.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5002229-14.2015.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5003764-68.2012.4.04.7006 Primeiro grupo 
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Classe Número do processo Classificação 

Apelação 5000418-82.2016.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5006146-32.2015.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5001503-96.2013.4.04.7103 Primeiro grupo 
Apelação 5001138-89.2015.4.04.7000 Primeiro grupo 
Apelação 5016117-91.2013.4.04.7205 Terceiro grupo 
Apelação 5083351-89.2014.4.04.7000 Primeiro grupo 
Apelação 5006235-55.2015.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5012331-04.2015.4.04.7000 Primeiro grupo 
Apelação 5001367-52.2016.4.04.7117 Terceiro grupo 
Apelação 5000017-40.2017.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5007371-33.2014.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5008104-04.2016.4.04.7107 Terceiro grupo 
Apelação 5001136-94.2012.4.04.7010 Terceiro grupo 
Apelação 0001163-98.2008.4.04.7012 Terceiro grupo 
Apelação 5001678-57.2013.4.04.7017 Primeiro grupo 
Apelação 5010149-93.2016.4.04.7102 Primeiro grupo 
Apelação 5001073-44.2013.4.04.7007 Terceiro grupo 
Apelação 5001473-15.2014.4.04.7010 Primeiro grupo 
Apelação 5000691-66.2013.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5005496-62.2013.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5083401-18.2014.4.04.7000 Primeiro grupo 
Apelação 5019584-45.2012.4.04.7001 Terceiro grupo 
Apelação 5001511-74.2012.4.04.7017 Terceiro grupo 
Apelação 5002660-83.2013.4.04.7013 Terceiro grupo 
Apelação 5015478-66.2014.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5032857-56.2010.4.04.7100 Primeiro grupo 

Recurso em 
sentido estrito 5002943-03.2017.4.04.7002 Terceiro grupo 

Apelação 5002214-81.2016.4.04.7205 Terceiro grupo 
Apelação 5007052-94.2016.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5007730-46.2015.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5007131-10.2015.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5006229-76.2014.4.04.7007 Primeiro grupo 
Apelação 5023135-31.2015.4.04.7000 Primeiro grupo 
Apelação 5000543-78.2015.4.04.7004 Terceiro grupo 
Apelação 5002035-08.2011.4.04.7017 Primeiro grupo 
Apelação 5005531-06.2015.4.04.7114 Terceiro grupo 
Apelação 5065544-85.2016.4.04.7000 Primeiro grupo 
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Classe Número do processo Classificação 

Apelação 5065544-85.2016.4.04.7000 Primeiro grupo 
Apelação 5004289-48.2015.4.04.7102 Terceiro grupo 
Apelação 5045241-84.2015.4.04.7000 Primeiro grupo 
Apelação 5006103-83.2015.4.04.7009 Terceiro grupo 
Apelação 5007069-33.2016.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5000906-71.2015.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5000674-85.2013.4.04.7210 Primeiro grupo 
Apelação 5016979-69.2016.4.04.7201 Terceiro grupo 
Apelação 5001637-67.2015.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5001666-83.2016.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5002267-74.2016.4.04.7007 Primeiro grupo 
Apelação 5007271-36.2014.4.04.7210 Terceiro grupo 
Apelação 5029841-93.2016.4.04.7000 Terceiro grupo 
Apelação 5083360-51.2014.4.04.7000 Primeiro grupo 
Apelação 5013405-59.2016.4.04.7000 Primeiro grupo 
Apelação 5004224-82.2017.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5003685-09.2014.4.04.7010 Terceiro grupo 
Apelação 5002720-60.2016.4.04.7010 Terceiro grupo 
Apelação 5000863-60.2017.4.04.7101 Terceiro grupo 
Apelação 5002053-11.2010.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5005765-22.2014.4.04.7114 Terceiro grupo 
Apelação 5001812-33.2017.4.04.7118 Terceiro grupo 
Apelação 5002385-59.2016.4.04.7004 Terceiro grupo 
Apelação 5012591-75.2015.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5001220-65.2016.4.04.7007 Primeiro grupo 
Apelação 5011507-55.2014.4.04.7202 Primeiro grupo 
Apelação 5000697-73.2013.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5046512-94.2016.4.04.7000 Terceiro grupo 
Apelação 5001808-55.2015.4.04.7121 Primeiro grupo 
Apelação 5004739-23.2017.4.04.7004 Primeiro grupo 
Apelação 5003830-31.2010.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5064538-05.2014.4.04.7100 Primeiro grupo 
Apelação 5000944-25.2011.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5003225-85.2010.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5003161-02.2015.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 0001276-71.2007.4.04.7211 Terceiro grupo 
Apelação 5011799-59.2017.4.04.7000 Terceiro grupo 
Apelação 5004941-40.2016.4.04.7002 Primeiro grupo 
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Classe Número do processo Classificação 

Apelação 5008299-13.2016.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5011489-84.2016.4.04.7001 Terceiro grupo 
Apelação 5011289-74.2016.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5011289-74.2016.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5000920-34.2015.4.04.7106 Primeiro grupo 
Apelação 5001707-41.2016.4.04.7005 Primeiro grupo 
Apelação 5001162-84.2015.4.04.7011 Terceiro grupo 
Apelação 5008139-19.2015.4.04.7003 Terceiro grupo 
Apelação 5000472-27.2017.4.04.7127 Primeiro grupo 
Apelação 5005154-31.2016.4.04.7007 Primeiro grupo 
Apelação 5022182-33.2016.4.04.7000 Primeiro grupo 
Apelação 5042237-40.2014.4.04.7108 Terceiro grupo 
Apelação 5001608-04.2017.4.04.7113 Terceiro grupo 
Apelação 5000511-30.2016.4.04.7007 Terceiro grupo 
Apelação 5001055-85.2016.4.04.7017 Terceiro grupo 
Apelação 5003264-03.2015.4.04.7004 Primeiro grupo 
Apelação 5003180-55.2013.4.04.7009 Terceiro grupo 
Apelação 5004920-30.2017.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5012841-11.2015.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5000106-27.2017.4.04.7017 Primeiro grupo 
Apelação 5060482-94.2012.4.04.7100 Primeiro grupo 
Apelação 5028740-71.2014.4.04.7200 Terceiro grupo 
Apelação 5001071-82.2015.4.04.7014 Terceiro grupo 
Apelação 5005184-02.2017.4.04.7114 Primeiro grupo 
Apelação 5001343-69.2016.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5003811-09.2016.4.04.7004 Terceiro grupo 
Apelação 5017469-49.2015.4.04.7000 Terceiro grupo 
Apelação 5001009-41.2016.4.04.7100 Terceiro grupo 
Apelação 5004170-17.2016.4.04.7114 Primeiro grupo 
Apelação 5001740-92.2016.4.04.7017 Terceiro grupo 
Apelação 5015046-39.2017.4.04.7003 Terceiro grupo 
Apelação 5006671-84.2010.4.04.7200 Primeiro grupo 
Apelação 5001602-18.2013.4.04.7216 Terceiro grupo 
Apelação 5005637-76.2016.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5001677-67.2016.4.04.7017 Primeiro grupo 
Apelação 5063271-36.2016.4.04.7000 Primeiro grupo 
Apelação 5002836-57.2011.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5002317-91.2011.4.04.7002 Primeiro grupo 
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Classe Número do processo Classificação 

Apelação 5003309-44.2015.4.04.7121 Primeiro grupo 
Apelação 5006693-46.2013.4.04.7004 Primeiro grupo 
Apelação 5001031-91.2015.4.04.7017 Terceiro grupo 
Apelação 5001734-85.2016.4.04.7017 Primeiro grupo 
Apelação 5006044-39.2017.4.04.7005 Primeiro grupo 
Apelação 5001974-22.2016.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5000050-91.2017.4.04.7017 Terceiro grupo 
Apelação 5002028-70.2016.4.04.7007 Primeiro grupo 
Apelação 5012461-90.2012.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5000132-91.2018.4.04.7016 Primeiro grupo 
Apelação 5006627-24.2017.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5000275-09.2015.4.04.7203 Primeiro grupo 
Apelação 5001088-39.2011.4.04.7118 Primeiro grupo 
Apelação 5001761-34.2017.4.04.7017 Terceiro grupo 
Apelação 5000121-69.2016.4.04.7004 Terceiro grupo 
Apelação 5004766-46.2016.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5001962-36.2011.4.04.7114 Terceiro grupo 
Apelação 5024827-27.2013.4.04.7100 Terceiro grupo 
Apelação 5024827-27.2013.4.04.7100 Terceiro grupo 
Apelação 5005624-33.2014.4.04.7007 Terceiro grupo 
Apelação 5005232-94.2017.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5008480-14.2016.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5006974-57.2017.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5027685-35.2016.4.04.7000 Primeiro grupo 
Apelação 5000270-65.2016.4.04.7004 Terceiro grupo 
Apelação 5004966-81.2015.4.04.7004 Terceiro grupo 
Apelação 5004261-34.2016.4.04.7009 Terceiro grupo 
Apelação 5006606-19.2015.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5013789-79.2017.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5005456-26.2017.4.04.7201 Terceiro grupo 
Apelação 5000231-87.2015.4.04.7009 Primeiro grupo 
Apelação 5006090-62.2016.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5007220-69.2016.4.04.7205 Terceiro grupo 
Apelação 5028335-64.2016.4.04.7200 Terceiro grupo 
Apelação 5008960-26.2015.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5000202-78.2017.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5001111-42.2016.4.04.7010 Primeiro grupo 
Apelação 5008960-26.2015.4.04.7002 Primeiro grupo 
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Classe Número do processo Classificação 

Apelação 5003274-53.2015.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5004189-35.2016.4.04.7207 Primeiro grupo 
Apelação 5021693-61.2014.4.04.7001 Primeiro grupo 
Apelação 5001521-18.2016.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5012137-32.2014.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5001163-73.2018.4.04.7202 Terceiro grupo 
Apelação 5001737-92.2015.4.04.7011 Terceiro grupo 
Apelação 5001933-74.2015.4.04.7007 Primeiro grupo 
Apelação 5005724-98.2013.4.04.7111 Primeiro grupo 
Apelação 5006737-96.2012.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5002645-66.2017.4.04.7113 Primeiro grupo 
Apelação 5030883-80.2016.4.04.7000 Primeiro grupo 
Apelação 5000714-07.2016.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5002243-96.2014.4.04.7110 Primeiro grupo 
Apelação 5005264-95.2014.4.04.7008 Terceiro grupo 
Apelação 5001400-62.2017.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5003685-50.2016.4.04.7103 Primeiro grupo 
Apelação 5000535-67.2016.4.04.7004 Terceiro grupo 
Apelação 5003045-25.2017.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 0000760-77.2009.4.04.7115 Terceiro grupo 
Apelação 5007887-48.2017.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5015643-16.2014.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5016382-86.2014.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5000699-92.2017.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5000687-87.2017.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5000405-77.2016.4.04.7004 Terceiro grupo 
Apelação 5004005-72.2017.4.04.7101 Terceiro grupo 
Apelação 5002110-48.2014.4.04.7015 Terceiro grupo 
Apelação 5006335-14.2018.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5035863-70.2016.4.04.7000 Terceiro grupo 
Apelação 5004933-29.2017.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5001269-85.2011.4.04.7103 Terceiro grupo 
Apelação 5002598-92.2017.4.04.7016 Terceiro grupo 
Apelação 5004510-75.2013.4.04.7013 Terceiro grupo 
Apelação 5003491-87.2015.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5001666-05.2015.4.04.7007 Terceiro grupo 
Apelação 5010200-91.2013.4.04.7205 Terceiro grupo 
Apelação 5005085-68.2017.4.04.7005 Primeiro grupo 



209 
 

Classe Número do processo Classificação 

Apelação 5012854-10.2015.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5000304-57.2018.4.04.7202 Terceiro grupo 
Apelação 5063918-31.2016.4.04.7000 Primeiro grupo 
Apelação 5002833-93.2016.4.04.7016 Primeiro grupo 
Apelação 5054932-88.2016.4.04.7000 Terceiro grupo 
Apelação 5001074-55.2015.4.04.7202 Terceiro grupo 
Apelação 5001610-68.2017.4.04.7017 Terceiro grupo 
Apelação 5000569-33.2017.4.04.7028 Terceiro grupo 
Apelação 5009859-19.2018.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5006561-98.2014.4.04.7118 Terceiro grupo 
Apelação 5009424-82.2017.4.04.7001 Terceiro grupo 
Apelação 5004484-50.2017.4.04.7009 Terceiro grupo 
Apelação 5002345-70.2018.4.04.7113 Terceiro grupo 
Apelação 5002769-51.2018.4.04.7004 Terceiro grupo 
Apelação 5010703-08.2014.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5018688-20.2017.4.04.7100 Terceiro grupo 
Apelação 5002849-86.2016.4.04.7100 Terceiro grupo 
Apelação 5012465-54.2017.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5002776-51.2016.4.04.7121 Terceiro grupo 
Apelação 5003711-52.2015.4.04.7016 Terceiro grupo 
Apelação 5006187-65.2016.4.04.7004 Terceiro grupo 
Apelação 5001937-71.2016.4.04.7009 Terceiro grupo 
Apelação 5016216-34.2017.4.04.7201 Terceiro grupo 
Apelação 5002629-98.2015.4.04.7011 Terceiro grupo 
Apelação 5001880-29.2016.4.04.7017 Terceiro grupo 
Apelação 5002435-19.2015.4.04.7005 Primeiro grupo 
Apelação 5028101-66.2017.4.04.7000 Terceiro grupo 
Apelação 5001299-17.2016.4.04.7016 Primeiro grupo 
Apelação 5007524-20.2015.4.04.7200 Terceiro grupo 
Apelação 5010718-40.2015.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5001190-45.2016.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5011119-64.2014.4.04.7005 Primeiro grupo 
Apelação 5000802-51.2017.4.04.7118 Primeiro grupo 
Apelação 5010184-62.2016.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5014134-45.2017.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5005648-62.2017.4.04.7005 Primeiro grupo 
Apelação 5004565-83.2018.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5001238-22.2017.4.04.7017 Terceiro grupo 
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Apelação 5010545-79.2016.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5009829-81.2018.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5002142-14.2013.4.04.7104 Primeiro grupo 
Apelação 5005783-83.2017.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5000802-55.2010.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5005725-17.2016.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5001953-75.2018.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5006804-31.2016.4.04.7002 Primeiro grupo 
Apelação 5008924-09.2014.4.04.7102 Primeiro grupo 
Apelação 5000631-20.2018.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5007489-29.2016.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5001137-87.2018.4.04.7004 Terceiro grupo 
Apelação 5013184-77.2015.4.04.7108 Primeiro grupo 
Apelação 5005047-61.2014.4.04.7102 Terceiro grupo 
Apelação 5004912-13.2018.4.04.7004 Terceiro grupo 
Apelação 5014170-93.2017.4.04.7000 Primeiro grupo 
Apelação 5001017-05.2018.4.04.7017 Terceiro grupo 
Apelação 5000830-31.2017.4.04.7017 Terceiro grupo 
Apelação 5009270-92.2016.4.04.7003 Terceiro grupo 
Apelação 5001922-84.2017.4.04.7133 Terceiro grupo 
Apelação 5005762-04.2017.4.04.7004 Primeiro grupo 
Apelação 5004619-16.2013.4.04.7005 Terceiro grupo 
Apelação 5029683-04.2017.4.04.7000 Primeiro grupo 
Apelação 5001524-18.2018.4.04.7032 Terceiro grupo 
Apelação 5002372-87.2017.4.04.7113 Terceiro grupo 
Apelação 5005300-81.2016.4.04.7004 Terceiro grupo 
Apelação 5005796-82.2017.4.04.7002 Terceiro grupo 
Apelação 5001124-83.2017.4.04.7017 Terceiro grupo 

 

 


